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LEI Nº 1461 DE 06 DE JUNHO DE 2018.

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM O 
INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO & GESTÃO EDUCACIONAL 

LTDA., OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE 
ESTÁGIO AOS ALUNOS MATRICULADOS NO CURSO DE 

MEDICINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com o 
Instituto de Administração & Gestão Educacional Ltda., mantenedor do 
Instituto Master de Ensino Presidente Antônio Carlos - IMEPAC, inscrito 
no CNPJ sob o nº 11.010.877/0001-80, com sede na Av. Minas Gerais, 
nº 1889, Centro, na cidade de Araguari/MG.

Art. 2º. O Convênio autorizado no artigo 1º tem por finalidade 
proporcionar aos estudantes do Curso de Medicina regularmente 
matriculados na Instituição de Ensino, exercitarem as teorias 
assimiladas no curso, proporcionando oportunidade para praticar as 
atividades conjuntas com o fito de operacionalizar o Internado em 
Sistemas Municipais de Saúde – ISMS, dos estudantes do 12º período a 
se desenvolver nas Unidades de Pronto Atendimento e Unidades 
Básicas da Saúde da Família da Prefeitura de Monte Carmelo.

Parágrafo único. As atividades práticas desenvolvidas pelos alunos 
não constituirão prestação de serviços, mas simples exercício para 
aquisição de experiência, objetivando sua formação profissional e serão 
consideradas meras atividades de treinamento e aplicação de seus 
conhecimentos, com a finalidade de aprimoramento e aperfeiçoamento 
e estarão sujeitas a supervisão e controle direto de profissional 
habilitado.

Art. 3º: O estágio realizado de acordo com esta Lei e a legislação 
específica, não acarretará vínculo empregatício de qualquer natureza 
entre os estagiários e o Município, conforme previsão do art. 3° da Lei 
Federal n° 11.788 de 25 de setembro de 2008, observados os seguintes 
requisitos:

I. matrícula e frequência regular do educando em curso de 
educação superior, de educação profissional, de ensino 
médio, da educação especial e nos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional da educação de 
jovens e adultos e atestados pela instituição de ensino; 

II. celebração de termo de compromisso entre o educando, a 
parte concedente do estágio e a instituição de ensino; 

III. compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio 
e aquelas previstas no termo de compromisso. 

Parágrafo único .  O estágio, como ato educativo escolar 
supervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo pelo professor 
orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte 
concedente, comprovado por vistos em relatórios.

Art. 4º - Os estagiários poderão receber uma bolsa mensal, a critério e 
de acordo com a disponibilidade financeira da Prefeitura.
§1º. Será considerada para efeito de cálculo do pagamento da bolsa 
estágio, além da proporcionalidade da jornada a que estiver submetida, 
a frequência mensal do estagiário, deduzindo-se os dias de faltas 
injustificadas e a parcela de bolsa estágio diária, proporcional aos 
atrasos, ausências injustificadas e saídas antecipadas, salvo na 
hipótese de compensação de horário até o mês subsequente ao da 
ocorrência.
§2º. O Município fica autorizado a fornecer aos estagiários, alimentação, 
moradia e transporte, ou estabelecerá de comum acordo com os 
discentes, outra forma de compensação de maneira a atender parte 
destas despesas.

Art. 5º. A jornada de atividade de estágio curricular a ser cumprida pelo 
estagiário deverá ser definida de acordo com a legislação de estágio em 
vigor e em comum acordo com a instituição de ensino, a Prefeitura e o 
estagiário.

Art. 6º. É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha 
duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) 
dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares.

§1º. O recesso de que trata este artigo deverá ser remunerado quando o 
estagiário receber bolsa mensal.

§2º. Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de 
maneira proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 
(um) ano. 

Art. 7º. O desligamento do estagiário ocorrerá, além dos motivos 
previstos no Termo de Compromisso de Estágio, por conduta pessoal 
reprovável e, a qualquer tempo, no interesse do Município.

Art. 8º. O supervisor de estágio curricular na prefeitura será da área em 
que o estagiário estiver desenvolvendo suas atividades, desde que 
possua formação compatível com a do estágio.
§1º. No caso do supervisor do estágio não possuir formação 
compatível, o superior hierárquico deste que possua tal formação 
tomará a supervisão.
§2º. No caso de não haver profissional habilitado dentre os superiores 
hierárquicos, qualquer servidor com habilitação compatível poderá 
assumir a supervisão do estágio.
§3º. Não havendo servidor com formação compatível com a área de 
formação do estagiário, qualquer profissional, com formação adequada 
e autorização do Chefe do Executivo Municipal, poderá assumir 
gratuitamente a supervisão do estágio.

Art. 9º. O Executivo fica autorizado, no que couber, a regulamentar por 
Decreto esta Lei, para todos os seus efeitos.

Art. 10. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 
dotações próprias do orçamento vigente, ficando o Poder Executivo 
autorizado a suplementá-las, bem como promover a abertura de 
créditos especiais, necessários à sua consecução.

Art. 11. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo, 06 de junho de 2018.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1462 DE 06 DE JUNHO DE 2018.

“FAZ ALTERAÇÕES NO ART. 1° DA LEI MUNICIPAL 560 DE 27 DE 
ABRIL DE 2005, ALTERADO PELA LEI MUNICIPAL N. 1.228, DE 09 

DE FEVEREIRO DE 2015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado a redação do art. 1° da Lei Municipal 560, de 27 de 
abril de 2005, alterado pelo art. 1° da Lei Municipal 1.228, de 09 de 
fevereiro de 2015, que autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio 
financeiro a Título de Bolsa de Estudo e dá outras providências, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a 
conceder auxílio financeiro, a título de bolsa de 
estudo, a servidores municipais de provimento 

ESTADO DE MINAS GERAIS

DEPARTAMENTO MUNICIPAL
DE ÁGUA E ESGOTO

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MONTE CARMELO, EDITAL DE LICITAÇÃO, PREGÃO 
PRESENCIAL-REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2018.

O Diretor do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Monte 
Carmelo, no uso de suas atribuições legais, torna público que fará 
realizar no dia 22/06/2018 às 14h00min no Setor de Licitações, situado 
nesta cidade à Av. Olegário Maciel, nº 480, perante a comissão para tal 
designado, Pregão Presencial-Registro de Preços, do tipo menor preço 
por item, visando o REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO A 
EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MEDIDORES DE CONSUMO 
DE ÁGUA COM SAIDA PULSADA, MODELO WOLTMANN 
DESTINADOS A MEDIÇÃO DO VOLUME DE AGUA DOS POÇOS 
A R T E S I A N O S  E  C A P TA Ç Õ E S ,  P E R T E N C E N T E S  A O 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE MONTE 
CARMELO. Os interessados poderão procurar a Diretoria de Licitações 
de 08h00min as 11h00min e de 13h00min as 17h00min para obterem 
maiores informações ou pelo telefone (34)3842-2595 ramal: 22 e fax 
ramal 21. O Edital encontra-se a disposição dos interessados. Monte 
Carmelo/MG, 06 de maio de 2018. Kairo Sebastiao Faleiros, Pregoeiro.
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efetivo, do Executivo, Legislativo e Autarquias que 
frequentem cursos superiores de graduação e pós-
graduação, em áreas correlatas, em instituições de 
ensino do Município de Monte Carmelo, nos 
seguintes valores: 
I - R$ 200,00 [duzentos reais] para os servidores 
que frequentam ou venham a frequentar cursos no 
município de Monte Carmelo.
II - R$ 200,00 [duzentos reais] para os servidores 
que cursam ou venham a cursar o mestrado e 
doutorado.

Art. 2º - Os valores estabelecidos no art. 1 da Lei Municipal 560/2005 de 
27 de abril de 2015 e alterados pelo art. 1º da Lei Municipal 1.228 de 09 
de fevereiro de 2015, serão corrigidos anualmente pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor - INPC, a partir do ano de 2018. 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando 
qualquer disposição em contrário.

Monte Carmelo, 06 de junho de 2018.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município
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